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MINISTERIO DA FAZENDA
PROCESSO N9 10660/000.934/89-72

AMS/LR

$nyao de 04 de dezembrod. 19 90
ACORDA° N.  103-10.894 

Recurso n.• - 96.964 - IPRJ	 EX: DE 1987

Recorrente - SOCIEDADE EDUCACIONAL INSTITUTO SETE DE SETEMBRO LTDA.

Recorria	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA-MG

IRPJ - SUPRESSÃO DE INSTANCIA - A ino
vação do feito, pela autoridade julgí
dora de primeira instância, impõe a
apreciação por ela, como impugnação
de defesa dirigida a este Conselho
para que se assegure o duplo grau de
jurisdição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por SOCIEDADE EDUCACIONAL INSTITUTO SETE DE SETEMBRO

LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em restituir os autos

ã Repartição de Origem a fim de que a Petição de fls.18/24, seja apre-

ciada como impugnação, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 04 de dezembro de 1990.

10 MACHADO...o DE/RA	 - PRESIDENTE
.çr

ANToNi7~. \ OS1 . 1» OLIVEIRA- RELATOR

nffil

VISTO EM	 ZAINITO °LANDA :RA“A	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 14MAR 1991	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI, DICLER DE ASSUNÇÃO, LUIZ ALBERTO CAVA MA
CEIRA, VICTOR LUIZ DE SALLES FREIRE, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVK
(SUPLENTE) e BRAZ JANUARIO PINTO.
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RECORRENTE: SOCIEDADE EDUCACIONAL INSTITUTO SETE DE SETEMBRO	 _.
LTDA.

RELATÓRIO 

SOCIEDADE EDUCACIONAL INSTITUTO SETE DE SETEMBRO

LTDA., CGC 21.034.020/0001-53, recorre a este Conselho da decisão

do Delegado da Receita Federai em Varginha que manteve o lançamen

to "ex officio" para o exercício de 1987.	 -

2. A fundamentação da exigência, constante do demons -

trativo "extrato de contribuinte" (fls. 01), resume-se ao seguin-

te: motivo p/desenquadramento: atividade principal (inciso V do

art. 39 Lei 7.256/84).

3. Em sua impugnação de fls. 07, tempestivamente apre-

sentada, limita-se a contribuinte a informar que não se .enquadra

'em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no Art. 39 da

mencionada Lei.
,

4. A autoridade julgadora de primeira instância funda-

menta e conclui sua decisão de fls. 10/12 na seguinte linha:

"O Art. 39 da Lei 7.256/84 inciso VI, define , que
não se inclui no regime de Microempresa a . pessoa
jurídica que preste serviços profissionais de medi

O co, engenheiros, advogado, dentista, veterinário,
economista, despachante e outros serviços que se
lhes possam assemelhar.(0 grifo e do original)

0 -Parecer Normativo n9 I CST 25/80, esclareceque qual
quer serviço ou atividade que requeira conhecimen-
tos técnicos científicos mediante adequada habili-
tação profissional enuetcolas, faculdades ou Uni-
versidades é assemelhado aos serviços descritos no
referido item VI do artigo 39 da Lei 7.256/84.

Assim sendo, deve ser mantida a exigência em tela
uma vez que a autuada tem como atividade principal
o ensino de 29 grau enquadrando-se perfeitamenterc
referido artigo 39 da Lei 7.256/84.

1‘

Isto posto, e
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CONSIDERANDO que o processo subiu a julgamento revesti
do das formalidades legais e tudo o miais que do mesmo
consta;

RESOLVO JULGAR PROCEDENTE A AÇÃO FISCAL..."

5. Cientificada a contribuinte dessa decisão em 9 de mar-

ço do corrente ano, uma sexta-feira, no dia 10 de abril seguinte deu

ela entrada em seu recurso de fls. 18/24 no qual, inicialmente, in-

forma quais as suas atividades, a sua clientelar e a importância de

seu trabalho junto às pessoas carentes. Em seguida sustenta que: é

uma microempresa que ministra cursos noturnos de 19 e 29 graus, com

reduzida receita bruta, e, de maneira alguma está incluida nas hipó-

teses do inciso VI, art. 39 da Lei n9 7.256/84; não existe semelhan-

ça entre a sua atividade e as atividades excludentes da isenção da

tributação; errônea a interpretação que vé semelhança de sua ativi

dade com os serviços prestados por profissionais médicos, engenhei -

ros, advogados, dentistas, veterinários, economistas, contadores e

despachantes; a sua atividade não carece de profissionais '.liberais

com conhecimentos tecnico-cientificosínão havendo necessidade . nem

ao menos de curso superior; alem do mais o que se depreende do texto

legal é que a firma individual ou a sociedade prestadora de serviços

seja composta de profissionais liberais, excluindo somente .lidespa

chantes", não se aplicando à recorrente que é composta de comercian-

tes. A peça recursOria encerra-se com o pedido de seu provimento.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, Relator:

O recurso é tempestivo.

2. É flagrante a inovação do feito promovida pela decisãr

da autoridade julgadora singular.

3. Começando pelo dispositivo legal: o anexo à notifica
ção de lançamento, denominado "extrato de contribuinte", aponta o i

2%a
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ciso V do art. 39 da Lei n9 7.256/84 como base legal para justifi-

car o desenquadramento da contribuinte como "microempresa". Jã na

decisão o enquadramento legal foi modificado: ao invés de inciso

V, mencionou-se inciso VI. Como nada mais foi acrescentado à funda-

mentação da exigência, o erro na troca do inciso mostrou-se decisi

va: a contribuinte não teve informações que lhe permitissem reba-

ter, de forma adequada, a infração imputada.

4. O julgador singular, porém, não se limitou, apenas,

a corrigir o enquadramento legal. Ele, ao contrário do que ocorre-

ra com o lançamento "ex officio", acrescentou argumento no sentido

• de demonstrar que a contribuinte se caracterizava como uma pessoa

jurídica que preste serviços semelhantes aos serviços _profissio-

nais de médico, engenheiro, advogado, dentista, veterinário, eco-

nomista etc..

5. As próprias razões da contribuinte exibidas na fase

inicial do litígio, em confronto com as que constam da peça dirigi

da a este Conselho, põem, em gritante evidência, a inovação. Na ira_
pugnação, na falta de maiores informações, em 8 (oito) linhas, li-

mita-se a informar que inaplicável a ela qualquer das hipóteses de

exclusão indicadas no artigo 39 da Lei n9 7.256/84. Já no recurso,

em 6 (seis) páginas, analisa especificamente o referido inciso VI

do artigo 39, questiona a interpretação dada ao Parecer Normativo

CST n9 25/80 e, principalmente, rebate a equiparação de seus servi

4B	 ços aos serviços "profissionais", qUestão central da exigência e

não levantada na notificação.

Ante o exposto, VOTO no sentido de devolver os au-

tos à repartição de origem a fim de que a autoridade julgadora de

primeira instância aprecie a petição de fls. 18/24 como impugna-

ção, resguardando-se, assim, o duplo grau de jurisdição.

ir'
Brasília-DF., em t . de dezembro de 1990.

im.
ANTONIO -w.m.t.UMJ ou • DE OLIVEIRA - RELATOR

.-.,

AS.
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